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Resumo  

 
Esta pesquisa pretende descrever a atuação dos partidos nas instituições de 

governança eleitoral e identificar como esta atuação afeta a integridade eleitoral. A 

gestão da competição eleitoral pelos partidos políticos é vista na literatura de duas 

maneiras: para alguns autores a presença dos partidos ou seus agentes nas instituições 

de governança eleitoral contribui para a qualidade das eleições (Estevez, Magar et al. 

2008; Norris 2014), já outros autores argumentam que o partidarismo nos órgãos de 

gestão eleitoral comprometem a qualidade das eleições (Molina and Hernández 1998; 

Lehoucq 2002; Hartlyn, McCoy et al. 2008). Este projeto pretende contribuir para este 

debate descrição e da análise da atuação dos partidos políticos nos processos de fraudes 

e manipulações eleitorais na América Latina e dos processos através dos quais os 

partidos políticos afetam a integridade eleitoral e os mecanismos institucionais de que 

lançam mão nesta atuação. A presença de manipulações eleitorais será identificada na 

literatura em estudos de casos e observadores internacionais que realizaram trabalhos e 

relatórios referentes aos países que estão incluídos nessa categoria e aos seus 

organismos eleitorais partidários. O artigo se dividirá em três seções: a primeira 

redemocratização, modelos de governança eleitoral, qualidade das eleições e a atuação 

dos partidos políticos nos processos de fraudes e manipulações eleitorais; a segunda 

seção irá discutir aos processos os quais os partidos políticos afetam a integridade 

eleitoral e os mecanismos institucionais de que lançam mão nesta atuação e os tipos de 

fraudes mais frequentes na América Latina segundo estudos de casos e relatórios de 

observadores internacionais; a última seção do artigo discute e resume os principais 

achados encontrados na pesquisa. 
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1. Introdução 
 

Os partidos políticos são peças fundamentais para a manutenção da democracia e 

servem como instrumentos de representação do povo e como canais para a expressão 

dos interesses e reinvindicações dos cidadãos de um país. Além de serem importantes 

para assegurar o regime democrático e a autenticidade do sistema representativo, os 

partidos políticos também são atores que regulam o legislativo quando eles estão 

presentes nos órgãos de governança eleitoral e exercem funções de gestão dos processos 

eleitorais.  

Juntamente com a existência da democracia também existe a preocupação em 

relação à qualidade e à legitimidade das eleições. Essa preocupação com a manutenção 

da qualidade das eleições é um elemento existente tanto nas democracias mais novas 

quanto nas mais consolidadas. Denúncias referentes a fraudes e manipulações eleitorais, 

bem como a confirmação dessas irregularidades são processos que podem estar 

presentes nas eleições e que afetam a integridade eleitoral e a democracia de um país. 

Existe um debate na literatura de ciência política sobre os efeitos esperados da 

participação dos partidos políticos nas instituições de governança eleitoral. De um lado 

existem estudos que argumentam que os partidos, quando fazem parte dos processos de 

gestão eleitoral, podem tanto manipular esses processos quanto evitar fraudes e 

manipulações, fiscalizando uns aos outros. Por outro lado, também existem argumentos 

que defendem que quando os partidos deixam de participar da fiscalização das eleições 

e delegam isso a órgãos não partidários, eles podem tanto impedir a si mesmos de 

manipular o processo quanto abdicar de fiscalizar diretamente os gestores. É dentro 

desse debate sobre delegar ou não essa função a atores não partidários e sobre os 

mecanismos através dos quais os partidos políticos podem afetar a integridade das 

eleições que o presente trabalho se insere, procurando identificar como é a participação 

dos partidos políticos nos procedimentos de fraudes e manipulações do processo 

eleitoral e sua atuação nos órgãos de governança eleitoral. 

Quando se fala sobre pesquisas relacionadas ao efeito das instituições eleitorais 

sobre o comportamento dos atores a ciência política tem priorizado a realizações de 

análises de sistemas eleitorais e preocupando-se em explicar as diferentes configurações 

dos sistemas partidários, a governabilidade e o tipo de relação entre eleitores e 

representantes. Outros elementos e vertentes como a qualidade das eleições, a 

disposição dos atores em aceitar resultados eleitorais adversos, competitividade 

eleitoral, modelos de governança eleitoral e a atuação dos partidos políticos nos 

processos de irregularidades e violações de regras eleitorais não têm recebido a mesma 

atenção vindo dos pesquisadores dessa área. Esses elementos variam bastante entre 

países com os mesmos sistemas eleitorais, sendo algo curioso e interessante para ser 

estudado.  

Neste trabalho o conceito de governança eleitoral formulado por Mozaffar e 

Schedler (2002) será utilizado como orientação para estudar a delegação e os efeitos de 

delegar ou não a atribuição de tarefas como a fiscalização e a gestão das eleições a 

órgãos não partidários. A divisão do artigo se dará em três seções: a primeira discutirá 

pela ótica da literatura teórica e empírica temas referentes à redemocratização, modelos 

de governança eleitoral, qualidade das eleições e a atuação dos partidos políticos nos 

processos de fraudes e manipulações eleitorais; a segunda seção irá apresentar os 

achados da literatura de ciência política relacionados aos processos os quais os partidos 

políticos afetam a integridade eleitoral e os mecanismos institucionais de que lançam 

mão nesta atuação, relatando os tipos de fraudes mais frequentes na América Latina 
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segundo estudos de casos e relatórios de observadores internacionais; a última seção do 

artigo discute e resume os principais achados encontrados na pesquisa.  

 

 

2. Revisão da literatura teórica e empírica  

 
2.1 Democracia e qualidade das eleições 

 

Uma das condições necessárias para que um regime seja considerado 

democrático é a existência de eleições. Muitos países realizam eleições regularmente 

para escolher seus representantes e a qualidade dessas eleições varia muito entre eles e 

entre as regiões no mundo, tornando essa questão uma preocupação mundial 

atualmente.  

Apesar de muitos países serem considerados democráticos e da consolidação de 

instituições democráticas, em muitas das novas democracias que surgiram após 1970, a 

realização de eleições não vem sendo acompanhada da sua lisura, o espectro da 

corrupção também paira sobre o processo eleitoral. Mesmo em democracias 

consolidadas, a ocorrência de denúncias sobre possíveis fraudes eleitorais e de 

polêmicas associadas à credibilidade das eleições (como a de 2000 na Flórida nos 

Estados Unido) indica que a reação dos atores a um resultado eleitoral e sua propensão a 

confiar no processo pode ser questionada em modelos de governança eleitoral que são 

mais vulneráveis a fraudes e manipulações. 

Segundo O’Donnell (2002), a qualidade do processo eleitoral é um indicador do 

nível de democracia do país. Eleições só podem ser consideradas são livres e justas se 

estiverem se elas puderem contar com a estabilidade e segurança de um Estado de 

Direito que tenha compromisso com a manutenção de preceitos democráticos. 

Após da terceira onda de democratização novas democracias surgiram e foram 

se consolidando, essas novas dinâmicas alteraram o panorama político da América 

Latina. Governos eleitos através de processos eleitorais livres e justos passaram a ser 

considerados como uma das mais importantes realizações das últimas três décadas para 

a democracia latina americana e uma mudança crítica na história política e democrática 

da região. Apesar disso ainda existem muitos problemas relacionados à governança 

eleitoral e à integridade eleitoral na América Latina.  

Os estudos dentro da ciência política relacionados às práticas eleitorais foram 

acompanhados do reconhecimento que nem sempre as eleições são livres, justas e 

transparentes e que fraudes e manipulações eleitorais são denunciadas e acontecem 

mesmo em países com a democracia consolidada e ocorrem com maior frequência em 

novas democracias e regimes de autoritarismo competitivo (Way and Levistky 2002; 

Schedler 2006).  

O grau de liberdade, justiça, transparência, imparcialidade e liberdade de uma 

eleição pode variar bastante de região para região e de país para país, assim como os 

tipos de problemas que podem afetar a qualidade do processo eleitoral. As 

manipulações e fraudes distorcem as regras eleitorais, beneficiando um partido ou 

candidato específico na competição política e afetando a integridade eleitoral de uma 

democracia. Uma eleição pode ter problemas referentes à fraude na contagem dos votos, 

manipulação do voto dos eleitores, manipulação de regras, proibição e limitação sobre a 

candidatura de concorrentes, exclusão de grupos dos cidadãos, uso indevido de recursos 

públicos para favorecer algum candidato ou erros técnicos não intencionais que ocorrem 

em algum momento da eleição que acabam comprometendo sua qualidade.  
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2.2 A presença de fraudes e manipulações no processo eleitoral 

 

A literatura de ciência política sobre integridade e qualidade do processo 

eleitoral vem crescendo e iniciativas e projetos de pesquisa que buscam mensurar a 

qualidade das eleições através de estudos de caso, de relatórios de observadores 

internacionais (Birch 2012; Donno 2013), a partir de pesquisas de opinião (Rosas 2010; 

Birch 2008, Elklit e Reynolds, 2002; Birch 2010), da avaliação de especialistas (Norris 

2014; 2015) e fontes secundárias (Hyde e Marinov 2012) estão aparecendo e trazendo 

mais luz a essa agenda de pesquisa. Estudos de casos e relatórios eleitorais de 

observadores internacionais se tornaram recursos importantes para analisar a qualidade 

das eleições e os riscos os quais a integridade do processo eleitoral pode estar ou ser 

submetido.  

O acesso a informações sobre os processos eleitorais ao redor do mundo também 

permitiu o desenvolvimento de análises comparadas sobre os processos eleitorais e a 

descrição de regras e instituições que definem a condução das eleições já foram tratadas 

de forma descritiva sendo tratadas como variáveis independentes em estudos sobre 

qualidade da democracia (Lehoucq 2002) e como variável dependente em estudos sobre 

as origens do desenho institucional (Mozaffar 2002).   

 Recentemente mais estudos relacionados à influência das instituições de 

governança eleitoral e às práticas eleitorais estão sendo realizados. O reconhecimento da 

relevância desses temas também foi acompanhado do reconhecimento de que nem 

sempre as eleições são livres, justas e transparentes. Fraudes e manipulações no 

processo eleitoral são encontradas e denunciadas mesmo em países em que democracia 

é consolidada, apesar de ocorrem com maior frequência em novas democracias e 

regimes de autoritarismo competitivo (Way and Levistky 2002; Schedler 2006).  

A partir dos dados gerados pelos relatórios de observadores internacionais de 

eleições (Birch 2012) os estudos relacionados a fraudes e manipulações eleitorais tem se 

desenvolvido. Um exemplo é a iniciativa do projeto “Electoral Malpractice and 

Electoral Manipulation in New and Semi-Democracies” (Birch 2008) que desenvolveu 

o “índice de manipulação e desvios” eleitorais, a partir da análise e codificação de 

relatórios de observadores internacionais de eleições. Existem diversos projetos que 

estão mapeando a qualidade das eleições a partir de relatórios de observadores 

internacionais (Birch 2012; Donno 2013), da avaliação de experts e fontes secundárias 

como o NELDA - National Elections Across Democracy and Autocracy (Hyde and 

Marinov 2012), e de surveys de opinião pública como o World Values Survey. Algumas 

organizações como a União Europeia ou as Nações Unidas também tem atividades de 

pesquisa voltadas à integridade eleitoral e enviam regularmente missões de observação 

eleitoral aos países para checar se suas eleições seguem as convenções e protocolos 

internacionais e se são gerenciadas com profissionalismo, imparcialidade e 

transparência em todo o ciclo eleitoral, produzindo relatórios sobre isso.  

Estabelecer legitimidade e credibilidade é algo vital para um governo recém-

formado. Os efeitos da fraude eleitoral podem ser especialmente devastadores nas novas 

democracias, uma vez que uma séria fraude pode resultar em instabilidade política e o 

desgaste imediato de uma fraca credibilidade do novo governo. 

O problema relacionado à falta de qualidade na condução de um processo 

eleitoral e a corrupção eleitoral não só tem consequências voltadas à representação e 

accountability democrática, ela pode ter também consequências fora dessas esferas 

criando cenários de corrupção fora da arena eleitoral. Eleições corruptas pode muitas 

vezes representar também problemas na esfera pública, afetando outras esferas de uma 

democracia além da esfera representativa eleitoral. Se um candidato que foi eleito 
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através da utilização de mecanismos eleitorais irregulares ou ilegais ele pode ter muito 

mais propensão a cometer outras formas de irregularidades e ilegalidades e de corrupção 

uma vez já eleito e desempenhando seu cargo (Birch, 2011). 

Definir o que é fraude eleitoral nem sempre é algo fácil, o que pode ser 

classificado como fraude em um país pode não ser considerada em outro, e até dentro do 

mesmo país isso pode variar. Processos eleitorais podem apresentar sérios problemas 

que até mesmo afetem o resultado de uma eleição, porém nem sempre isso quer dizer 

que houve uma manipulação. Incompetência, má gestão, erro técnico ou a falta de 

recursos financeiros, fiscais e humanos podem afetar a qualidade de uma eleição, mas 

isso não significa dizer que houve uma manipulação no processo eleitoral, tornando 

mais difícil distinguir tais práticas de uma fraude intencionalmente realizada para 

beneficiar um partido ou um candidato e prejudicar outros partidos políticos. Uma 

resposta para esse dilema conceitual é definir fraude eleitoral como qualquer coisa que 

transgrede o aparato legal existente em certo local em um período de tempo. Porém essa 

definição não proporciona um entendimento completo do que é uma fraude e 

manipulação eleitoral. 

Mendes de Hoyos (2014) aponta a diferença entre fraude eleitoral e malversação 

eleitoral. Segundo ele fraude eleitoral é um processo o qual a intenção é de alterar os 

resultados eleitorais para beneficiar um candidato ou partido, enquanto a má gestão 

eleitoral (ou malversação) tem o objetivo de beneficiar o candidato ou partido no poder 

criando condições políticas e eleitorais favoráveis para ele não atuando diretamente no 

voto. A má gestão eleitoral não necessariamente representa uma violação eleitoral 

apesar de sua presença em eleições violar princípios democráticos tais como 

transparência e inclusividade, já a fraude eleitoral representa um violação das regras 

eleitorais e é um processo decisivo para determinar os vencedores de uma eleição, ao 

contrário da malversação, por exemplo. 

 

2.3 Modelos de governança eleitoral 

 

As regras e o funcionamento das instituições responsáveis pelos processos 

eleitorais são objetos importantes e que recentemente a ciência política passou a prestar 

mais atenção. Uma das linhas mais eficientes destes estudos é a que compara os EMB 

(Electoral Management Bodies) entre diferentes países e regiões. Essas instituições são 

responsáveis pela gestão das eleições e, consequentemente, pela sua credibilidade e sua 

pela legitimidade. 

Os EMB são órgãos eleitorais responsáveis pela legitimação das autoridades 

políticas, eles definem quem são os ganhadores e perdedores nas disputas eleitorais, e 

consequentemente, também definem a credibilidade e legitimidade de uma eleição. 

Diferentes modelos de EMB e de governança eleitoral geram diferentes efeitos sobre a 

qualidade das eleições, cada modelo apresenta suas vantagens e desvantagens, a forma 

como operam, seus arranjos institucionais, sua composição, seu desempenho na gestão 

eleitoral, seu grau de centralização e seu grau independência afetam as reações dos 

atores e sua propensão a aceitar resultados eleitorais e a apoiar o sistema e às regras do 

jogo. Os EMBs podem ser independentes (quando as eleições são organizadas e 

administradas por um EMB que é institucionalmente autônomo e independente do poder 

executivo), governamentais (quando integrantes da estrutura do poder executivo ou 

quando as eleições são administradas por autoridades locais) ou mistos (que envolve 

uma estrutura dual em que há um EMB independente que faz o monitoramento e 

fiscalização das eleições e também um EMB local – como no modelo governamental – 
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que é responsável pela implementação e organização do processo eleitoral). Esse 

conjunto de instituições de governança determina a integridade e a lisura dos processos 

eleitorais, e tende a ter uma maior relevância em situações onde a desconfiança entre os 

atores é alta, como nas democracias emergentes (Hartlyn, McCoy and Mustillo, 2008). 

Alguns estudos feitos nessa área identificaram que o partidarismo dos EMBs 

aumenta a probabilidade de suspeitas quanto à lisura das eleições que eles conduzem 

(Tarouco, 2016) e que a falta de delegação a atores não partidários é uma condição 

necessária para a ocorrência de protestos pós-eleitorais pelos partidos de oposição 

(Tarouco, 2014), apontando para uma associação entre partidarismo dos órgãos de 

gestão eleitoral e falta de qualidade das eleições.  

Um conceito utilizado para a realização desse trabalho e que conduziu a 

pesquisa é o de governança eleitoral formulado por Mozaffar e Schedler (2002). É um 

conceito relativamente recente na ciência política e foi formulado para agregar 

analiticamente todos os aspectos relacionados aos processos eleitorais. O conceito se 

distingue daquele de administração eleitoral por acrescentar a dimensão da adjudicação 

de conflitos e por substituir a noção de autonomia dos órgãos eleitorais por um conjunto 

de dimensões que compõem esta autonomia, desagregando a autonomia do EMB em 

mais variáveis (Mozaffar and Schedler, 2002). O conceito dá um maior auxílio às 

pesquisas comparadas sobre democracia e transições democráticas, dando mais 

viabilidade e uma melhor sistematização de análises empíricas, e incorpora vários 

elementos, que geralmente são tratados separadamente, que afetam a qualidade das 

eleições. Os autores identificam seis dimensões nas quais as escolhas institucionais dos 

órgãos responsáveis pela gestão dos processos eleitorais dos países devem ser 

analisadas: grau de centralização da gestão eleitoral no território do país; grau de 

burocratização da instituição e dos seus profissionais; grau de independência em relação 

ao poder executivo; especialização por funções; grau em que as atividades são 

reguladas; grau de delegação das instituições eleitorais (atribuição de tarefas e poder de 

indicar membros da comissão eleitoral a órgãos não partidários). Sobre esta última 

dimensão (delegação), como já foi dito anteriormente, existe um debate sobre os efeitos 

de delegar a atribuição de tarefas, do poder de indicar membros da comissão eleitoral e 

a fiscalização, organização e gestão das eleições a órgãos não partidários. Em alguns 

países os partidos políticos delegam a organização dos processos eleitorais a órgãos não 

partidários, em outros, esta atividade é realizada com a participação de comissões 

formadas por representantes dos partidos políticos. 

O grau de partidarismo das instituições eleitorais varia entre os países da 

América Latina. Em alguns países como o Paraguai depois de 1996, o Brasil, Chile, 

Argentina, Costa Rica, Equador pós 2008 e o Peru, a gestão da competição eleitoral é 

delegada a atores não partidários (como o poder judiciário, por exemplo)
2
. Já outros 

países como a Bolívia antes de 1991, Colômbia, República Dominicana, El Salvador, 

México, Nicarágua e o Paraguai antes de 1996, o Uruguai e Venezuela antes de 1997, o 

Equador antes de 2008, os partidos políticos que indicam os membros dos órgãos 

eleitorais, não havendo delegação nesses casos citados. Em outros países, somente 

alguns dos membros da instituição eleitoral são nomeados por partidos ou pela 

legislatura, funcionando como uma delegação parcial, como é o caso da Bolívia após 

1991, Guatemala, Panamá e Venezuela depois de 1997. 

Neste trabalho, o foco é analisar essa última dimensão apresentada pelo conceito 

de governança eleitoral formulado por Mozaffar e Schedler (2002), mais 

                                                 
2
 No Brasil, por exemplo, o modelo de governança eleitoral reúne suas atividades de administração e de 

adjudicação eleitorais em um único órgão de Justiça Eleitoral chamado de Tribunal Superior Eleitoral.  
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especificamente nos países latinos americanos em que os partidos políticos estão 

presentes nas instituições de governança eleitoral, com a organização dos processos 

eleitorais sendo realizada com a participação de comissões formadas por representantes 

dos partidos políticos.  

 

3. Descrição sobre organismos eleitorais partidários na América Latina 

 
3.1 Os partidos políticos e sua atuação nos órgãos de governança eleitoral na América 

Latina 

 

Os partidos políticos são vistos como organizações essenciais à democracia 

representativa e sua manutenção e fundamentais na dinâmica da estrutura jurídico-

política do Estado, tendo em vista suas características básicas de agregar interesses, 

estruturar a competição eleitoral e de governar. Para além da função de representar os 

cidadãos dentro do sistema político e ser um canal de expressão de interesses e 

reinvindicações do povo, os partidos políticos em alguns desenhos institucionais 

também fiscalizam e organizam a gestão do processo eleitoral.  Como foi dito na seção 

anterior do artigo na hora de escolher o desenho institucional que uma democracia vai 

utilizar os atores podem decidir se os partidos políticos vão fazer parte das instituições 

de governança eleitoral ou vão delegar as funções de gestão eleitoral a atores não 

partidários.  

O foco do artigo é de descrever a atuação dos partidos políticos dos países da 

América Latina nos órgãos de governança eleitoral e descrever os processos através dos 

quais os partidos políticos afetam a integridade eleitoral e dos mecanismos 

institucionais de que lançam mão nesta atuação. Nessa seção será apresentado como a 

literatura discute e descreve a participação dos partidos nesses órgãos e como as 

pesquisas e projetos na área identificam como tais atores afetam integridade eleitoral de 

uma democracia. 

Se os sistemas políticos e os arranjos de partilha do poder em macro-instituições 

são amplamente reconhecidos como fatores importantes para a consolidação 

democrática, especialmente em sociedades fragmentadas (Lijphart 2004; Norris 2008), 

em outros níveis, como na governança eleitoral, seu efeito é ainda controverso. Dentro 

do nível de governança eleitoral suas dimensões estão recentemente recebendo a 

atenção devida pela ciência política. Anteriormente no trabalho foi apresentado e 

argumentado que em alguns países da América Latina, os partidos políticos têm assento 

nas instituições de governança eleitoral, participando da gestão da competição em 

eleições.  

A presença dos partidos nos Electoral Management Bodies (EMB) - que nesse 

caso, modelo referido é o modelo partidário de EMB - é vista pela literatura ora como 

garantia da imparcialidade, pela fiscalização mútua, ora como vulnerabilidade a 

manipulações, por permitir que os interessados tenham acesso ao processo decisório. O 

modelo de EMB partidário é aquele em que as instituições responsáveis pela 

administração ou adjudicação eleitoral são compostas por membros indicados pelos 

partidos políticos, diretamente ou através do legislativo. Entender a participação dos 

partidos políticos na gestão dos processos eleitorais é importante para identificar 

elementos de vulnerabilidade a fraudes e manipulações, mas também para identificar em 

que circunstâncias EMBs partidários podem funcionar como garantidores da qualidade 

das eleições, ao oferecer aos competidores acesso equilibrado (paritário ou 

proporcional) ao processo decisório. Observar e descrever de como se comportam os 

partidos políticos quando inseridos nas instituições de governança eleitoral é uma 
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iniciativa que fomenta mais as informações e conhecimentos sobre essa questão, que 

ainda é bastante restrita.   

O fato de que em algumas configurações eleitorais os partidos, diretamente ou 

através da legislatura, podem indicar os membros dos órgãos eleitorais, é visto muitas 

vezes pela literatura como o principal canal de interferência partidária na governança 

eleitoral (Molina and Hernández 1998; Lehoucq 2002). Os representantes dos partidos 

presentes nas instituições eleitorais têm acesso a informações e poder decisório da 

condução do processo eleitoral e esses elementos são recursos de grande interesse dos 

partidos políticos que competem nas eleições organizadas por essas instituições. A 

presença deles nas instituições de governança eleitoral é vista como uma oportunidade 

dada aos partidos para ficarem livres para selecionar seus representantes de acordo com 

suas preferências e de proibir a nomeação de representantes que vão contra seus 

interesses políticos.  

A América Latina apresenta diversas evidências que mostram que os atores 

políticos envolvidos nos processos de fraude e manipulação eleitoral incluem governos, 

seguidores e partidos políticos. Casos como o do México mostram que praticamente 

todos os partidos do sistema eleitoral do país já cometeram alguma atividade irregular 

durante o processo de eleitoral com o objetivo de alterar as condições da competição 

eleitoral para conseguir ganhar a disputa. As leis eleitorais mexicanas foram reformadas 

várias vezes desde a sua redemocratização. As reformas que ocorreram em 1990, 1993, 

1996 e 2007 fez com que o país aos poucos fosse deixando de ser uma das democracias 

latinas com fraudes mais frequentes e foi reduzindo mais tais práticas pela restrição, 

proibição e punição de diversas violações e irregularidades identificadas no processo 

eleitoral.  

Segundo Birch (2011), o uso de recursos estatais pelos ganhadores de uma 

eleição os partidos no poder é bastante comum nos países latinos americanos e são 

atividades de difícil rastreamento e examinação já que existem diversos tipos de 

eleições (legislativas e executivas; nacionais ou locais). O financiamento partidário e os 

limites relacionados aos gastos com as campanhas eleitorais é um dos tipos de fraudes 

mais presentes na América Latina segundo a literatura analisada e é também um dos 

mecanismos os quais os partidos políticos utilizam para se favorecerem. É uma forma 

dos partidos utilizaram tanto legalmente quanto ilegalmente o dinheiro destino ao 

financiamento de suas atividades voltadas à campanha eleitoral para que mudem o 

resultado das eleições de uma maneira que viole preceitos democráticos e por muitas 

vezes as regras eleitorais de um país (IDEA, 2012).  

Na próxima parte do trabalho serão descritos os mecanismos de manipulação ou 

fraude acessíveis aos partidos políticos na gestão dos processos eleitorais. 

 

 

3.2 Tipos de fraudes e manipulações eleitorais nos países latino americanos 

  

O processo eleitoral é fundamental para estabelecer uma democracia, é na arena 

eleitoral que as pessoas podem expressar suas preferências, um regime é considerado 

democrático se eleições são realizadas para escolher quem irá representar os cidadãos. 

Contudo, o processo eleitoral também pode ser utilizado por alguns atores como um 

mecanismo de tomada de poder e de transgressão de regras democráticas, utilizando 

processos de fraude e de manipulação eleitoral para se perpetuarem ou tomarem o poder 

ilegitimamente. Problemas de diversos tipos podem ocorrem em uma eleição. 

Manipulações intencionalmente realizadas podem vir a acontecer, erros técnicos 

associados a uma má gestão ou à incompetência dos atores ou órgãos responsáveis pela 
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gestão eleitoral, fraudes no registro de grupos de eleitores, de partidos ou de 

candidaturas, fraudes na contagem dos votos ou no financiamento, repressão aos 

opositores, fraudes na apuração do resultado da disputa eleitoral, alteração das regras 

eleitorais, abusos em favor dos mandatários entre outros são muitos dos problemas que 

podem afetar a integridade e credibilidade de uma eleição. 

 Algumas estimativas argumentam que durante os anos de 1980 a 2004 grandes 

incidentes de fraudes nas eleições aconteceram no mundo (Kelly, 2011). Em novas 

democracias, por exemplos, os atores que ganharam as eleições e estão no poder podem 

utilizar táticas extralegais que dificultem mudanças políticas e reformas eleitorais que 

incentivem uma competição política mais justa. Também podem existir processos 

eleitorais formais e legais, mas que aos olhos dos cidadãos tais processos são vistos 

como antidemocráticos e injustos, assim como, existem outras atividades que são legais 

como protestos políticos pós-eleições, mas que podem ser utilizados para impedirem o 

funcionamento de um governo que foi legitimamente eleito ou influenciar a percepção 

dos cidadãos sobre a confiança em tal governo e os órgãos de fiscalização e governança 

eleitoral do país (Alvarez et al, 2008).  

É importante mencionar que nas análises, discussões observações da literatura 

sobre a qualidade eleitoral pode-se assumir uma perspectiva não só voltada à qualidade, 

mas também uma voltada à legitimidade das eleições. De forma geral a questão da 

legitimidade se ancora na percepção e posicionamento de atores políticos importantes 

sobre o resultado ou condução de uma eleição. Se os partidos políticos de um sistema 

eleitoral aceitam e consideram uma eleição livre e justa, aceitam o processo em que ela 

ocorreu e seu resultado então se pode falar que a eleição é legítima (Hartlyn & McCoy, 

2006; Pastor, 1998).   

Um partido que perdeu a disputa eleitoral pode não aceitar sua derrota e os 

resultados da eleição e acusar o partido vencedor de fraude. Isto é argumentado ter 

ocorrido no México em 1994 (Eisenstadt, 2004) e na Nicarágua em 1996 (Booth, 1998) 

quando lideranças partidárias dos partidos perdedores fizeram denúncias em relação aos 

partidos que ganharam as eleições dizendo que eles tinham fraudado o processo eleitoral 

para se beneficiarem. As eleições presidenciais brasileiras de 2014 foram acompanhadas 

de denúncias de partidos perdedores de que houve abuso de poder político e econômico 

vindo do partido vencedor (Partido dos Trabalhadores) durante a época de campanha 

eleitoral. A denúncia foi averiguada pela instituição de fiscalização e organização 

eleitoral do Brasil, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e após o julgamento realizado 

pelos juízes eleitorais foi concluído que não houve irregularidades durante o processo da 

eleição presidencial de 2014.  

 A escolha entre uma tática de manipulação eleitoral a outra pode ser conduzida 

pelos recursos que estão disponíveis para as partidos e atores políticos e os custos que 

tais recursos têm. Esse custo é criado pelo contexto em que as eleições ocorrem, pelo 

nível de democratização do país e a relação dos atores políticos com a democracia. Uma 

tática de fraude eleitoral que tem baixo custo é a manipulação de um órgão de 

administração eleitoral. Para quem faz parte do governo acessar tais instituições é mais 

fácil e manipular a influência delas sobre o resultado eleitoral. Excluir oponentes da 

competição eleitoral também fica mais acessível e são táticas que são mais efetivas do 

que outras como a compra de votos, que é mais custosa para os atores políticos e que 

menos efetiva como tipo de manipulação eleitoral (Van Ham, Lindberg 2016). 

 Existem diversos modos que candidatos e partidos podem manipular o processo 

eleitoral e eles podem ocorrer em momentos diferentes do processo. Segundo Birch 

(2011) existem três tipos de manipulação eleitorais mais comuns na região: a 

manipulação de instituições eleitorais, a manipulação da escolha de voto e a 
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manipulação de fases fundamentais do processo eleitoral. Alguns outros estudiosos 

apontam a centralidade das "regras do jogo" na arena eleitoral latino americana como 

um contexto que pode facilitar a existência de práticas que afetem a qualidade eleitoral 

(Schedler, 2002: Lehoucq, 2000, 2005). 

 Birch (2009) aponta três tipos de corrupção eleitoral: a manipulação de regras 

eleitorais (da estrutura juridical), a manipulação da formação da preferência dos 

eleitores e sua expressão e a manipulação da votação (da administração eleitoral). A 

manipulação de regras envolve a distorção das leis eleitorais de modo a beneficiar uma 

das partes ou concorrentes em uma eleição. Esse tipo de manipulação pode ser 

classificado como uma forma de corrupção eleitoral quando distorce seriamente o 

cenário das eleições, por exemplo, quando as leis eleitorais impedem a candidatura de 

alguns políticos ou partidos contestem as eleições ou quando há a exclusão de alguma 

parte da população do processo eleitoral. A manipulação dos eleitores assume duas 

formas principais: esforços para distorcer as preferências e os esforços dos eleitores para 

influenciar a expressão das preferências. As preferências verdadeiras dos eleitores 

podem ser distorcidas através de táticas de campanha enganosas, de atividades que 

violam as leis de financiamento de campanha, do uso de recursos estatais para apoiar a 

campanha de um determinado candidato ou partido, ou a inexistência de imparcialidade 

da mídia sobre a cobertura das eleições. A outra forma principal de manipulação de 

eleitores envolve a alteração de como as preferências são expressas, elas podem ser 

alteradas através da compra de votos ou por intimidação eleitoral. O terceiro tipo de 

manipulação apontado por Birch é a manipulação da votação. A manipulação da 

votação ocorre através de uma variedade de diferentes formas de má administração 

eleitoral, essas formas podem ser: relatórios eleitorais incorretos, falsidade ideológica, 

voto múltiplo, falta de transparência na organização das eleições, enviesamento do 

julgamento de controvérsias eleitorais, entre outras. 

Nos países latinos americanos que adotaram configurações multipartidárias, é 

possível observar que uma das primeiras formas de interferência que podem ser 

realizadas pelos partidos políticos quando eles atuam nos órgãos de governança eleitoral 

é a exclusão de outros partidos – os minoritários – da disputa eleitoral. Essa tática faz 

com que os partidos com menos representantes nas legislaturas não consigam ter muitos 

candidatos que cheguem a ser representados nos órgãos eleitorais. Na eleição 

presidencial mexicana de 2006, o PRD acabou sendo excluído da condução da eleição. 

Essa exclusão fez com que tanto o PRD e outros partidos, quanto os cidadãos 

mexicanos desconfiassem da lisura do processo conduzido pelos outros partidos 

adversários e não aceitassem a legitimidade dos resultados dessa eleição (Estevez, 

Magar et al. 2008).   

No estudo comparativo dos países da América Latina desenvolvido por Mendes 

de Hoyos (2014) ele separou as práticas de malversação e fraude eleitoral em quatro 

áreas: o uso de recursos estatais, o viés da cobertura midiática, o desempenho partidário 

do EMB e a falta de limites dos gastos em campanhas eleitorais. Nesse mesmo estudo o 

autor observou outras formas de manipulação eleitoral como, por exemplo, a limitação 

do voto universal e a suspensão do voto secreto, o uso indevido de recursos públicos, o 

viés midiático, coerções e compra de voto ainda são práticas que permanecem na 

América Latina. Novas práticas como o uso extensivo da internet para criar campanhas 

favoráveis de opinião pública e formas indiretas de compra de votos também foram 

percebidas pela literatura como processos de fraude eleitoral. 

Apenas o modelo de governança eleitoral não é suficiente para garantir a lisura 

dos processos eleitorais. A questão é que observar apenas isso é observar apenas os 

períodos eleitorais e irregularidades podem existir fora deles. Donno and Roussias 
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(2012) identificaram fatores que operam antes das eleições e que podem comprometer a 

sua competitividade. Antes das eleições e durante o período de campanha eleitoral, 

algumas restrições podem dissuadir os opositores e enviesar a informação que chega aos 

eleitores, afetando a decisão das elites dos partidos de oposição sobre participar da 

competição eleitoral. Exemplos destas restrições são: requisitos muito exigentes para 

registro das candidaturas e limites muito estritos para atividades de comunicação e 

campanha, além da intimidação e ameaças aos líderes da oposição e da repressão sobre 

os eleitores e os meios de comunicação.  

 

4. Conclusão e agenda de pesquisa 

 
A existência de eleições é um ponto fundamental da democracia e para 

classificar um país como democrático. Apesar do surgimento de novas democracias e a 

consolidações de democracias mais antigas o espectro da corrupção e da manipulação é 

algo que paira sobre todos os processos eleitorais, juntamente com a existência das 

eleições também surgem os esforços para corrompê-las. As manipulações e fraudes 

distorcem as regras eleitorais, beneficiando um partido ou candidato específico na 

competição política e afetando a integridade eleitoral de uma democracia.  

Mesmo com a democratização e com a existência de eleições livres e 

competitivas na América Latina as práticas eleitorais ilegais não desapareceram dos 

países latino americanos. Na América Latina, quase todos os países adotam a o sistema 

de representação proporcional, contudo, a qualidade das eleições, a competividade 

eleitoral e o comportamento das oposições variam muito entre os países da região. 

Ao longo deste artigo foram apresentados o que a literatura dessa área vem 

pesquisando e os achados obtidos pelas iniciativas e projetos de pesquisa que se 

debruçam ao estudo sobre qualidade das eleições e suas diferentes vertentes e 

dimensões. Aqui o foco foi dado para as fraudes e manipulações eleitorais presentes na 

América Latina e como é a atuação dos partidos políticos nas instituições de gestão 

eleitoral, contribuindo para a discussão sobre delegação e os efeitos esperados sobre a 

participação dos partidos nessas instituições e como eles podem afetar a integridade do 

processo eleitoral.  

Revendo a literatura empírica e teórica da área pode-se observar e dizer que os 

partidos políticos dispõem de diversos mecanismos institucionais e informais que 

podem alterar os resultados de uma eleição e afetar a credibilidade do processo eleitoral 

e, assim também, a credibilidade e qualidade de uma democracia. Diversas vezes a 

ciência política analisou os partidos políticos pela sua função expressiva ou 

representativa e deixou de observar como os partidos, quando eles têm a função de 

organizar e fiscalizar uma eleição, podem afetar a consolidação de novas democracias. 

A ocorrência de fraudes ou esforços para manipular uma eleição é algo presente 

nas democracias latino-americanas e esses processos podem se manifestar de diversas 

formas: no registro de eleitores, na campanha eleitoral, no registro de partidos e 

candidaturas, no financiamento, etc. Os partidos políticos diversas vezes se mostraram 

envolvidos nesses processos, sendo muitas vezes elementos que causam desconfiança 

no processo eleitoral e no funcionamento da democracia dos países. 

Esse estudo foi um trabalho descritivo que tinha como objetivo fazer uma 

revisão dos estudos teóricos e empíricos voltados à manipulações e fraudes eleitorais, 

descrevendo como é sua dinâmica, como os partidos políticos participam de tais 

processos e como esses recursos utilizados podem afetar a qualidade eleitoral de uma 

democracia. Os resultados obtidos com a realização desse trabalho é um passo 

importante para que mais estudos na área e sobre a participação dos partidos políticos 
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nas instituições de governança eleitoral sejam produzidos e mais questões sejam 

debatidas e exploradas.  
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